
 
PROPOSTA DE PROJETO  

 

PÓS GRADUAÇÃO LATO SENSU ESPECIALIZAÇÃO: 

DIREITO PENAL E SEGURANÇA PÚBLICA 

 

 

1. Instituição de Ensino Superior: Faculdades João Paulo II – Porto Alegre 

 

2. Curso/Nível: Direito Penal e Segurança Pública / Pós-Graduação  

 

3. Público: Operadores do direito, profissionais da segurança Pública e áreas afins. 

 

4. Projeto de: (   ) Grupo de Estudo (    ) Grupo de Pesquisa   ( X ) Pós-graduação 

 

5. Adequação à Linha:  (  X ) Inovação Gerencial e Tecnológica    (   ) Sustentabilidade 

 

5.1 Inovação Gerencial e Tecnológica 

 

(   ) 5.1.1 Inovação processual 

(   ) 5.1.2 Inovação e empresas 

( X ) 5.1.3 Inovação e administração pública  

(   ) 5.1.4 Aspectos de inovação em gestão tributária 

(X ) 5.1.5 Inovação na legislação penal e garantias  

(   ) 5.1.6 Inovação e aspectos clássicos do direito privado 

(   ) 5.1.7  Inovação e normas trabalhistas 

 

5.2 Sustentabilidade 

(   ) 5.2.1 Sustentabilidade social e solidariedade 

(   ) 5.2.2 Sustentabilidade e administração pública 

(   ) 5.2.3 Sustentabilidade ambiental 

(  ) 5.2.4 Sustentabilidade e organização do espaço urbano 

(   ) 5.2.5 Sustentabilidade econômica  

(   ) 5.2.6 Sustentabilidade e princípios constitucionais 



 
(   ) 5.2.7 Sustentabilidade e direito internacional 

 

 

6. Título: Direito Penal e Segurança Pública 

 

7. Professor Proponente: Éder Renato Martins Siqueira 

 

8. Justificativa: Diante de uma realidade social afetada por demandas criminais das 

mais variadas espécies, tais como, mas não limitado a crimes digitais, transfronteiriços e com 

alto grau de complexidade, conjugando com o aparato estatal, de matriz preventivo e 

repressivo, há uma necessária abordagem de amplie os horizontes desta realidade, as causas e 

as possíveis soluções.   

 

 

9. Objetivos gerais e específicos:  

9.1  Gerais: Compreender-se a evolução da criminalidade organizada, os delitos 

advindos com a evolução da tecnologia da informação e comunicação remota, a fim de 

estabelecer um panorama acerca da eficiência ao controle dos delitos, seja ela sobre a 

perspectiva preventiva e repressiva, à luz da legislação penal e processual vigente e, por 

conseguinte, os órgãos públicos competentes.    

 

9.2  Específicos: 

a. Analisar e evolução das escolas da teoria do delito;  

b. Identificar a evolução da criminalidade das duas últimas duas décadas;  

c. Traçar hipóteses entre as causas dos crimes e consequências dos delitos na sociedade;  

d. Fomentar a reflexão sobre as implicações políticas e econômicas relacionadas ao 

tema;  

e. Analisar a legislação penal e processual vigente, justiça negocial e seus problemas de 

congruência normativo-criminal;  

e. Compreender a estrutura estatal dos órgãos de persecução penal, em toas as esferas, 

as suas competências, do inquérito policial ao processo penal;  

f. Compreender o trâmite do processo penal brasileiro, as fases recursais, e a execução 

da pena.  



 
g. Trabalhar, a partir as estatísticas de órgãos oficiais, questões geopolíticas e culturais 

relacionadas à criminalidade;  

g. Estabelecer hipóteses da melhoria à redução da criminalidade; e  

h. Incentivar os discentes às reflexões aprofundadas sobre o tema, ampliar os seus 

horizontes, com o objetivo final de contributo científico ao problema envolvendo direito penal  

e a segurança pública.   

 

10. Metodologia:  

 

As aulas serão presenciais, expositivas, três vezes por semana, no período noturno, 

podendo, todavia, em algumas disciplinas, aulas realizadas de forma remotas.  

 

11. Seleção e requisitos: Em face de uma proposta multidisciplinar programática, o 

Curso será destinado aos profissionais de todas às áreas da segurança pública, policiais, 

operadores do direito e aqueles relacionados. A conclusão do Curso Superior é pré-requisito 

ao candidato à efetivação de sua matrícula, devendo comprová-la no ato de requerimento de 

inscrição.    

 

12. Período de Realização e Carga Horária: 

Período de Realização: 23 de outubro de 2023 a 28 de julho de 2025 

Frequência: 75% 

Dia da Semana: Terças, Quartas e Quintas 

Horário: 19 às 22H 

Carga horária dos encontros: 3 H 

Carga horária total 480 H  

• Disciplinas: 324 H  

• Pesquisas e atividades extracurriculares: 96 H  

• Elaboração Monografia: 60 H 

 

13. Frequência: A frequência mínima de 75% das aulas constitui requisito objetivo para 

a aprovação do aluno em todas as disciplinas.  

 



 
14. Disciplinas: As disciplinas serão divididas em 4 módulos, um a cada semestre do 

Curso.  

 

14.1: Módulo 1 - Semestre 2023/2  

 

Disciplina Professor Carga 

Horária 

Teoria Geral do Delito: historiografia 

do crime na sociedade.    

Éder Siqueira 36 H 

Teoria Geral do Processo Penal: o 

inquérito policial e o processo 

judicial.   

Diego Romero 36 H 

O Processo de Execução da Pena e a 

realidade prisional brasileira.   

Paulo Augusto Oliveira Irion 

(convidado)  

36 H 

 

14.2 : Módulo 2 - Semestre 2024/1 

 

Disciplina Professor Carga 

Horária 

Estrutura dos Órgãos de Persecução 

Penal: Competências, autonomia e a 

legislação como balizas de atuação.  

Diego Romero 36 H 

Elementos da Justiça Negocial: 

natureza, finalidade, efeitos e a 

compatibilidade com o processual 

penal brasileiro. 

Fabiano Cerveira 36 H 

A colidência entre a garantia 

individual do Devido Processo Penal 

e a Segurança Pública.      

Éder Siqueira 36 H 

 



 
14.3 : Módulo 3 - Semestre 2024/2 

 

Disciplina Professor Carga 

Horária 

A ampliação da esfera de proteção do 

Direito Penal: a dogmática do direito 

penal do inimigo e sociedade de 

riscos.       

Fabiano Cerveira 36 H 

Política Criminal e Mecanismos de 

Eficiência Prestacional Estatal: uma 

radiografia das condutas típicas e 

incongruências práticas sociais.     

Diego Romero 36 H 

Insegurança Pública e o Inconsciente 

coletivo: a influência da midiatização 

do judiciário.  

Éder Siqueira 36 H 

14.3 : Módulo 4 - Semestre 2025/1 

 

Disciplina Professor Carga 

Horária 

Trabalho de Conclusão de Curso       A ser definido.  60 H 

 

 

14.4: Das disposições específicas: Os módulos acima poderão sofrer alterações, sejam 

os discentes, de acordo com a disponibilidade ou por sugestão da Coordenação da Instituição, 

assim como eventual ajuste de título de disciplina. Entretanto, na hipótese de eventuais 

mudanças, deve-se atentar ao conteúdo previsto nos objetivos desta proposta de Curso, itens 

9.1 e 9.2, assim como a carga horária prevista no item 12.  

 

15. Das avaliações: As avaliações das disciplinas serão realizadas por cada docente, 

facultada a elaboração de artigo ou por meio de aplicação de prova. Para fins de aprovação 



 
nas disciplinas, a nota mínima exigida será 6,0 (de 10,0). O mesmo critério valerá para a 

Monografia escrita (mínimo, para aprovação, 6,0).  

 

15.1 Da elaboração da Monografia: Assim como a aprovação das disciplinas, constitui 

requisito à conclusão do Curso, a apresentação de monografia escrita de no mínimo 40 

páginas, não sendo computadas as referências bibliográficas e capa, fontes Arial ou Times 

New Roman, tamanho 12, entrelinhas de 1,5cm, parágrafo de 1,25cm e texto justificado, nos 

termos ABNT NBR 10520, citações autor-data ou notas de rodapé. O prazo máximo do 

depósito da Monografia será 28 de julho de 2025 

 

16.  Das disposições gerais: Dados complementares sobre o Curso poderão ser 

inseridos posteriormente, de acordo com a Coordenação acadêmica, anterior ao início do 

Curso, de acordo com cada especificidade, após a aprovação e implantação nas Faculdades 

João Paulo II.  
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